PARECER N° 1199, DE 2019
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL N° 7976, DE 2015
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria, ratifico a manifestação de fls. 08 a 09, que toma conhecimento da documentação apresentada pela FAPESP, relativa ao exercício de 2016, devendo esta Comissão dar-lhe ciência desta manifestação, propondo o arquivamento deste Processo RGL n° 7976, de 2015.
a) Jorge Caruso – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo envio de ofício à FAPESP e arquivamento.
Sala das Comissões, em 12/9/2019.
a) Rodrigo Moraes – Presidente
Rafa Zimbaldi – Agente Federal Danilo Balas – Emidio de Souza – Delegado Olim – Paulo Fiorilo – Rodrigo Moraes 
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

A Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo - FAPESP remeteu a esta Assembleia sua proposta orçamentária referente ao exercício de 2016, a fim de atender à exigência prevista no artigo 5° da Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985, com as alterações posteriores – que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta.

A requerimento do Senhor Presidente desta Casa, foi a presente documentação autuada e encaminhada para esta Comissão de Fiscalização e Controle verificar, nos termos do artigo 31, § 15 do Regimento Interno Consolidado, se a FAPESP atendeu àquela determinação legal.

Vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação, a FAPESP é uma das principais agências de fomento à pesquisa científica e tecnológica do País que, por meio de Bolsas e Auxílios a Pesquisa em várias áreas, induz o desenvolvimento de pesquisas e promove o avanço da fronteira do conhecimento, a fim de atender às demandas do Sistema de Ciência e Tecnologia do Estado e do País.

Ao examinar os autos, verificamos que a FAPESP apresentou a requerida documentação (fls. 2 a 7) dentro do prazo legal (em novembro de 2015), ou seja, antes do início do exercício financeiro seguinte, conforme determina a citada Lei. Além disso, a proposta enviada contém os quadros referentes à receita e despesa, com detalhamento dos valores referentes a Bolsas, Auxílios Regulares, Programas Especiais e Pesquisa para Inovação Tecnológica.

Portanto, os documentos presentes nos autos atendem às exigências contidas no artigo 5º da supracitada legislação. E, assim, diante do exposto, tomamos conhecimento da documentação apresentada pela FAPESP, relativa ao exercício de 2016, devendo esta Comissão dar-lhe ciência desta manifestação.

Por fim, propomos o arquivamento deste Processo RGL n° 7976, de 2015.

a) Jorge Caruso

